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Esta nota ana lisa a possibilidade da eleição de deputad os qu e

representem a U nião , por m eio de mudança no sistem a eleitoral brasileiro p ara que D eputados

Fed erais passem a representar a União, v isando a p os sibilitar a instituição de um p roj eto

nacional d e atuação p arla m entar, com a finalidade de auxiliar na boa condução dos

recursos do G overno Federal, a maior fonte arrecadadora de tributo s.

'Nota-se que o Governo Federal, como maior jonte arrecadadora de

tributos, aplica mal seus recursos, uma vez que não existe um pro/eto nacional de

atuação p arlamentar. O deputados j ederais são eleitos e têm compromisso com

suas bases eleitorais (o eleitor, portanto, distritalizou seu voto), ficando então a

nação carente de tal projeto. D iante destejato, pensamos que uma mudança no

sistema eleitoral brasileiro poderia auxiliar na boa condução da aplicação dos

recursos do G overno Federal Para tanto, solicito urn estu d o q uanto à

possibilidade de eleição de d ep u tad os que representell1 a
Uniiio, mudando o distrito eleitoral do mesmo da federação p ara todo o território

nacional E ste projeto poderia seguir o modelo adotado na proposta da Riforma

Política em tramitação oupor meio de voto rsajoritdrio." (destacamos)

Estudo co m esse esco po teria de p artir do co nceito de Fede ração,

uma vez qu e o Brasil é uma República Federativa, tendo a fo rm a federativa d e Estado no

núcleo im odificável da Co ns titu ição, integrado pelas denominadas cláusulas p étreas , qu e

determinam a impos sibilidade de sequer ser delib erada pel o Co ngre sso Naciona l qu alquer

prop o sta de emenda à Co nstitu ição tendente a aboli-las (CF, art. 60, § 4°, 1).0 federalism o,

aliás, tem sido cláu sula p étrea de todas as nossas Constitu ições Republicanas, desde a de 1891,

e, segundo PINTO FERREIRA, corresponde a uma vocação histórica do B rasil, p elas su as

próprias co nd ições geográficas.1

O federalismo foi implantado no Brasil pela Rev o lução v ito rio sa em

15 de nov embro de 1889, fruto do seu primeiro decreto, da m esma data, juntamente co m a

República, tendo pass ado as antigas províncias a chamar-se E stados e a na ção a cham ar-se

E stados Unidos do Brasil?

O que caracte riza o federalismo é a divi são de com pe tê nc ias

legislativas e tributárias en tre o s E stado s-Mem b ro s e a União .

N os so federalismo, inspirado no modelo da Constitu ição norte-

1 FERREIRA, Pinto, Curso de Direito Cons tituc ional, 5. Ed., ampl. e atual. - São Paulo : Saraiva, 1991.
2 0 p.cit.
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americana de 1789, so freu grande influência de Rui Barbosa. Inicialm ente, pred ominaram o s

poderes do s Estados-Mem bros, não se tendo verificado, inclusiv e, uma comp leta unificação

do direito p rocessual, o qu e só ocorreu a partir da Constitu ição de 1934, co m a qual houv e um

fo rtalecimento dos poderes da União .

A Carta Política de 1937, outorgada pela ditadura de Getú lio Vargas,

trouxe grande fortalecimento do Poder Executiv o Fed eral, o qu e significou uma que b ra da

autonomia dos Estados -Mem b ros .

A partir da red em ocratizaç ão, concretizada p ela Cons titu ição de 1946,

houve um crescente aumento dos poderes da União, especialme nte daqueles qu e PINTO

FERREIRA denomina de poderes fin anc eiros3
, o qu e co n tinuou, inclus iv e, co m a Carta de

1967/67. A Lei Fundamental de 1988, com o salienta o m esmo autor, " amp liou o s poderes

legislativ o s dos Estados-Membros, deu mais relevo aos Mu nicíp ios, fortalecendo as

competências tributárias destas corporações político-constitucionais, ampliando-lh es as

parcelas e rendas .

A questão federativa tem uma carac te rística básica, segundo AREND

LIJPHART4
: uma divi são de poder garan tida entre governo central e governos regionais, tida

como uma divi são espacial ou territorial do poder, em que as unidades com pone n te s são

definidas geograficamente . Englobando esse aspecto , W ILLIAM H. RI KER define o

federali smo co mo " uma o rganização política em que as atividades do governo são divididas

entre os govern os regionais e um gove rn o central, de tal forma qu e cada tip o de governo tem

certas atividade s sobre as quais ele toma as decisões finais " .5

LIJPHART enume ra o qu e o s teóricos do federalismo

freqüentemente identificam como carac te rísticas secu ndá rias do federalism o : "em p articular,

uma legislatu ra bicameral dispondo de uma forte câmara federal para repres entar as regiões

co m pone nte s, uma constituição escrita difícil de emen dar, e uma suprema co rte, ou co rte

esp ec ial constitucional, que pode proteger a constituição p elo seu poder de revis ão judicial" . O

renomado cien tista p olítico afirma qu e tais características, segundo a den ominação de IV O D .

DUCHACE K, estão en tre as mais importantes "medidas do federalismo", e ente nde que a

relação delas co m o federalismo é que todas podem servir co mo garan tia da preservação da

divis ão federa l básica do poder, constituindo, assim , ante s, garan tias do federal ismo do que,

a rigor, co mpone n tes do fed eralismo. 6

Pode-se falar de uma teoria do fed eralismo, qu e parte da adoção e

3 0 p.cit.
4 LIJPHART, AREND, Mo delos de democracia: desempenh o e padrões de gove rno em 36 países. Rio de
Janeiro : Civilização Brasileira, 2003.
5 Apud LIJPH ART, AREND) op. cit.
6 Idem, ibidem
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m anuten ção de uma constituição federal, exp re ssão da vontade do s sistem as p olíticos

envolvidos. E nessa constitu ição, o princípio basilar do E stado fed eral, segu ndo LUCI O

LEVI,7 "é a pluralidade de centros de poder soberano s coorde nados entre eles, de modo tal

que ao Governo federal, que tem competência sobre o inteiro territ ório da federação, seja

conferida uma quantidade mínima de poderes, indisp ens ável para garan tir a unidade política e

econôm ica, e aos Estados federais , qu e têm competência cada um sobre o próprio território,

sejam assinalados os demais poderes". Sobre o equilíbrio e a composição do s poderes e das

diversas esfe ras de governo, afirma, apropriadamente, o m esmo autor:

"(...) a eleição direta do presidente da federação, que reúne os p oderes de

chife do Estado e chife do G overno, confere ao executivo os requisitos defo rça e de

estabilidade, necessários para desempenhar ificazmente a função equilibradora da

vida social e atuar, deforma orgânica e coerente, nop rograma do Go verno (hqje o

plan~amento), enquanto a atribuição depoderes soberanos aos Estados membros

constitui o freio mais ificaz contra o abuso de poderes p or p arte do G overno

central e a mais sólida garantia contra os p erigos da ditadura. E este

equilíbrio constitucional, quep ermite conciliar o princípio da unidade da

comunidade política com o da autonomia das suas p artes, se reflete na

composição do poder legislativo, uma parte do qual representa
o povo da federação em medida proporcional ao número dos
eleitores, enquanto a outra parte é eleita pelos povos de cada

um dos Estados-membros C01n um número igual de
representantes~ independentemente das diferenças de
população. " 8 (destacamos)

A Constitu ição Brasileira, resp eit ando as linhas m estras do princípi o

fed erativo, bicameral (art. 44, cap u!), exp licita que a Câm ara dos D eputados se co m põe de

representantes do p ovo, eleito s, pelo sistema proporcional, em cada E stado, em cada

T erritório e no Distrito Federal (art. 45 , capu~ , enquan to qu e o Senado Fed eral se co m põe de

representantes do s Estado s e do Distrito Fed eral, eleitos segu ndo o princípi o m ajoritário (art.

46 , capu~ .

Cada D eputado Federal representa, p OIS, todo o pov o brasileiro ,

em bora seja recrutado no âmbito do E stado-mem b ro ou do Distrito Federal. E este tipo de

representação co ns titu i, co mo já foi dito, uma garantia ínsita ao co nceito de federação.

A existência de D eputados da União , como sugerido, atenta contra a

natureza m esma do princípio fed erativo, desvirtuando a fed eração. Parece-n o s, assim, qu e, por

ferir cláu sula intocável do nos so sistema constitucional, propo sta no sen tido de sua instituição

não pode ser sequer ob jeto de deliberação.

7 In .< D icioná rio de Política/ Norberto Bobbio et a1., 5a ed. - Brasília: Editora Universidade de Brasília : São
Paulo: Imprensa O ficial do Estado, 2000 .
8 In Dicionário de Política, ...
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